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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as 

pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. = afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à 
educação, além das que não apresentam essas condições. = 
afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.
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Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa 
questão, visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta 
sobre o texto. 

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satí-
rica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
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Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-
neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos tex-

tos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações 
do que tem um personagem sobre os eventos da narrativa e so-
bre intenções de outros personagens. É um recurso usado para 
aprofundar os significados ocultos em diálogos e ações e que, 
quando captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia 
ou mesmo comédia, visto que um personagem é posto em situ-
ações que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo 
não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens 
agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus obje-
tivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.
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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 

o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

— Texto dialogal
Essa tipologia apresenta um diálogo entre, pelo menos, dois 

locutores. O que difere essa classe da narração é o fato de que, no 
texto dialogal, o narrador não é obrigatório e, nos casos em que 
ele se apresenta, sua função se limita a introduzir o diálogo; este, 
por sua vez, se dará na primeira pessoa. Os principais gêneros 
textuais que se enquadram nessa tipologia são: peças de teatro, 
debates, entrevistas, conversas em aplicativos eletrônicos.  

As principais características do texto dialogal: 
– Predomínio dos verbos na primeira pessoa do singular;
– Discurso direto: emprego de verbos elocutivos e dos sinais 

dois-pontos, aspas ou travessões para, respectivamente, indicar 
o princípio de uma fala ou para marcá-las;

– Traços na linguagem oral.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
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CÓDIGO DE ÉTICA DO TRT – 1ª REGIÃO – RJ (CONFORME 
ANEXO DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 35/2013)

Prezado(a),
A Resolução 35/2013 (Código de Ética) foi revogada pela 

Resolução Administrativa Nº 11/2022. 

Bons estudos! 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 11/2022
(Disponibilizado em 4/5/2022, no DEJT, Caderno Administra-

tivo)

Revoga a Resolução Administrativa nº 35, de 22 de agosto de 
2013 e Institui o Novo Código de Ética dos Servidores do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimen-
tais, tendo em vista o decidido, por unanimidade, pelo Órgão Es-
pecial, reunido em Sessão Ordinária, no dia 28 de abril de 2022,

CONSIDERANDO que a missão institucional do Tribunal é so-
lucionar conflitos decorrentes das relações de trabalho;

CONSIDERANDO que o cumprimento dessa missão exige de 
seus servidores elevados padrões de conduta e comportamento 
ético, pautados em valores incorporados e compartilhados por 
todos;

CONSIDERANDO a importância da ética como instrumento 
de gestão para se atingir a excelência dos serviços prestados por 
este Tribunal à sociedade;

CONSIDERANDO que a ética constitui um dos valores institu-
cionais constantes do Planejamento Estratégico;

CONSIDERANDO que os padrões de conduta e comporta-
mento ético devem estar formalizados de modo a permitir que 
a sociedade possa assimilar e aferir a integridade e a lisura com 
que os servidores desempenham a sua função pública e contri-
buem para a missão do Tribunal; e

CONSIDERANDO a necessidade de se disponibilizar a esta 
instituição um código de ética moderno, compreendendo os di-
reitos e deveres, bem como as vedações ao servidor, e atualizado 
com as variadas vertentes do relacionamento humano que nor-
teiam a sociedade nos dias de hoje,

RESOLVE:

Instituir o Novo Código de Ética dos Servidores do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região na forma desta Resolução Ad-
ministrativa.

CÓDIGO DE ÉTICA DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO I
DO CÓDIGO, ABRANGÊNCIA E APLICAÇÃO

Art. 1º Este Código de Ética estabelece os princípios e nor-
mas de conduta ética aplicáveis aos servidores do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 1ª Região, sem prejuízo da observância dos 
demais deveres e proibições legais e regulamentares.

SEÇÃO II
DOS OBJETIVOS

Art. 2º Este Código tem por objetivo:
I – tornar explícitos os princípios e normas éticos que regem 

a conduta dos servidores e a ação institucional, fornecendo parâ-
metros para que a sociedade possa aferir a integridade e a lisura 
das ações e do processo decisório adotados no Tribunal para o 
cumprimento de seus objetivos institucionais;

II – contribuir para transformar a Visão, a Missão, os Objeti-
vos e os Valores Institucionais do Tribunal em atitudes, compor-
tamentos, regras de atuação e práticas organizacionais, orienta-
dos segundo elevado padrão de conduta ético-profissional, para 
melhor realizar a jurisdição trabalhista;

III – reduzir a subjetividade das interpretações pessoais so-
bre os princípios e normas éticos adotados no Tribunal, facilitan-
do a compatibilização dos valores individuais de cada servidor 
com os valores da instituição;

IV – assegurar ao servidor a preservação de sua imagem e 
de sua reputação, quando sua conduta estiver de acordo com as 
normas éticas estabelecidas neste Código; e

V - oferecer, por meio do Subcomitê de Ética, uma instância 
de consulta, visando a esclarecer dúvidas quanto à conformidade 
da conduta do servidor com os princípios e normas de conduta 
nele tratados.” (NR) (Inciso alterado pela Resolução Administrati-
va nº 10, de 2 de fevereiro de 2023, disponibilizada em 8/2/2023, 
no DEJT, Caderno Administrativo)

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E VALORES FUNDAMENTAIS

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 3º São princípios e valores fundamentais a serem obser-
vados pelos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região, no exercício do seu cargo ou função:
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I – a legalidade, a impessoalidade e a moralidade;
II – a honestidade, a dignidade, o respeito e o decoro;
III – a preservação do patrimônio público;
IV – a eficácia e a equidade dos serviços públicos;
V – o comprometimento: atuar com dedicação para alcance 

dos objetivos;
VI – a efetividade: realizar ações com qualidade e eficiência 

de modo a cumprir sua função institucional;
VII – a ética: agir com honestidade, integridade e imparciali-

dade em todas as ações;
VIII – a inovação: apresentar e implementar novas ideias di-

recionadas à resolução de problemas e ao aperfeiçoamento con-
tínuo dos serviços;

IX – a neutralidade político-partidária, religiosa e ideológica;
X – a responsabilidade social e ambiental: promover ações 

voltadas à sustentabilidade e à preservação do meio ambiente;
XI – o sigilo profissional;
XII – a transparência: praticar ações com visibilidade plena 

no cumprimento das atribuições;
XIII – a competência; e
XIV – o desenvolvimento profissional.
Parágrafo único. Os atos, comportamentos e atitudes dos 

servidores incluirão sempre uma avaliação de natureza ética, em 
conformidade com os valores institucionais.

Art. 4º Salvo os casos previstos em lei, a publicidade dos atos 
administrativos constitui requisito de eficácia e moralidade, con-
figurando sua inobservância desvio ético.

SEÇÃO II
DOS DIREITOS

Art. 5º É direito de todo servidor do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região:

I – trabalhar em ambiente adequado, que preserve sua inte-
gridade física, moral, mental e psicológica;

II – ser tratado com equidade nos sistemas de avaliação e 
reconhecimento de desempenho individual, remuneração, pro-
moção e remoção, bem como ter acesso às informações a ele 
inerentes;

III – participar das atividades de capacitação e treinamento 
necessárias ao seu desenvolvimento profissional;

IV – estabelecer interlocução livre com colegas e superiores, 
podendo expor ideias, pensamentos e opiniões;

V – ter respeitado o sigilo das informações de ordem pesso-
al, que somente a ele digam respeito, inclusive médicas, ficando 
restritas somente ao próprio servidor e ao pessoal responsável 
pela guarda, manutenção e tratamento dessas informações; e

VI – ser cientificado, previamente, de forma escrita, sobre a 
exoneração do cargo em comissão ou dispensa da função comis-
sionada.

SEÇÃO III
DOS DEVERES

Art. 6º É dever de todo servidor do Tribunal Regional do Tra-
balho da 1ª Região:

I – prestar, no ato da posse, compromisso de cumprimento 
das normas de conduta ética;

II – resguardar, em sua conduta pessoal, a integridade, a 
honra e a dignidade de sua função pública, agindo em harmonia 
com os compromissos éticos assumidos neste Código e os valo-
res institucionais;

III – proceder com honestidade, probidade e tempestivida-
de, escolhendo sempre, quando estiver diante de mais de uma 
opção legal, a que melhor se coadunar com a ética e com o inte-
resse público;

IV – desempenhar, com zelo e eficiência, as atribuições do 
cargo ou função de que seja titular;

V – apresentar prestação de contas sob sua responsabilidade 
no prazo determinado;

VI – tratar autoridades, colegas de trabalho, superiores, su-
bordinados e demais pessoas com cortesia e educação, respei-
tando a condição e as limitações pessoais, sem preconceito ou 
distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, ten-
dência política, orientação sexual e posição social;

VII – representar contra quaisquer atos ou fatos lesivos à 
Administração Pública, independentemente, da hierarquia a que 
esteja subordinado;

VIII – resistir a pressões de superiores hierárquicos, de con-
tratantes e de outros que visem a obter favores, benesses ou 
vantagens indevidas em decorrência de ações imorais, ilegais ou 
aéticas, e denunciá-las;

IX – ser assíduo e pontual ao serviço;
X – dar ciência imediatamente à chefia competente de todo 

e qualquer ato ou fato que seja contrário ao interesse público, 
prejudicial ao Tribunal ou à sua missão institucional, de que te-
nha tomado conhecimento em razão do cargo ou função;

XI – apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas 
ao exercício do cargo ou função, evitando o uso de vestuário e 
adereços que comprometam a imagem institucional ou a neutra-
lidade profissional;

XII – empenhar-se em seu desenvolvimento profissional, 
mantendo-se atualizado quanto a novos métodos, técnicas e 
normas de trabalho aplicáveis à sua área de atuação;

XIII – divulgar no ambiente de trabalho informações e co-
nhecimentos obtidos em razão de treinamentos ou de exercício 
profissional e que possam contribuir para a eficiência dos traba-
lhos realizados pelos demais servidores;

XIV – cumprir, de acordo com as normas de serviço, ordens e 
instruções superiores, as tarefas de seu cargo ou função;

XV – facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por 
quem de direito, prestando toda colaboração ao seu alcance;

XVI – declarar seu impedimento ou suspeição nas situações 
que possam afetar o desempenho de suas funções com indepen-
dência e imparcialidade;

XVII – evitar assumir posição de intransigência perante a 
chefia ou colegas de trabalho, respeitando os posicionamentos e 
as ideias divergentes, sem prejuízo do dever de representar con-
tra qualquer ato irregular;

XVIII – manter sob sigilo dados e informações de natureza 
confidencial obtidos no exercício de suas atividades ou, ainda, de 
natureza pessoal de colegas e subordinados que só a eles digam 
respeito, aos quais tenha acesso em decorrência do exercício 
profissional, informando à chefia imediata ou à autoridade res-
ponsável quando tomar conhecimento de que assuntos sigilosos 
ou venham a ser revelados;
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XIX – exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e ren-
dimento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver si-
tuações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de 
qualquer outra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo 
setor em que exerça suas atribuições.

XX – tratar cuidadosamente os usuários dos serviços, aper-
feiçoando o processo de comunicação e contato com o público; e

XXI – manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, 
seguindo os métodos mais adequados à sua organização.

SEÇÃO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 7º É vedado ao servidor do Tribunal Regional do Traba-
lho da 1ª Região:

I – praticar qualquer ato que atente contra a honra e a digni-
dade de sua função pública, os compromissos éticos assumidos 
neste Código e os valores institucionais;

II – usar do cargo, da função ou de informação privilegiada 
em situações que configurem abuso de poder, práticas autoritá-
rias ou que visem a quaisquer favores, benesses ou vantagens 
indevidas para si, para outros indivíduos, grupos de interesses ou 
entidades públicas ou privadas;

III – praticar ou compactuar com ato contrário à ética e ao 
interesse público, por ação ou omissão, direta ou indiretamente, 
mesmo que tal ato observe as formalidades legais e não cometa 
violação expressa à lei;

IV – discriminar colegas de trabalho, superiores, subordi-
nados e demais pessoas com quem se relacionar em função do 
trabalho, em razão de preconceito ou distinção de raça, sexo, 
orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, tendência 
política, posição social ou quaisquer outras formas de discrimi-
nação;

V – adotar qualquer conduta que interfira no desempenho 
do trabalho ou que crie ambiente hostil, ofensivo ou intimidar, 
tais como ações tendenciosas geradas por simpatias, antipatias 
ou interesses de ordem pessoal, sobretudo e especialmente o as-
sédio sexual de qualquer natureza ou o assédio moral, consisten-
te em desqualificar outra pessoa, por meio de palavras, gestos ou 
atitudes que ofendam a autoestima, a segurança, o profissiona-
lismo ou a imagem;

VI – prejudicar deliberadamente a reputação alheia;
VII – usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exer-

cício regular de direito por qualquer pessoa;
VIII – perseguir ou permitir perseguições a jurisdicionados 

ou a servidores do Tribunal, sobretudo por motivos de ordem 
pessoal;

IX – exercer, de forma direta ou mediante a prestação de au-
xílio, advocacia ou atuar como advogado ou procurador de outro 
servidor deste Tribunal, ainda que sem remuneração, em proces-
so administrativo de qualquer espécie, exceto, nesta situação, 
nos casos previstos em lei;

X – alterar ou deturpar o teor de documentos;
XI – utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 

serviços ou atividades particulares;
XII – apresentar-se embriagado ou sob efeito de quaisquer 

substâncias ilegais no ambiente de trabalho;
XIII – apoiar instituição que atente contra a moral, a honesti-

dade ou a dignidade da pessoa humana;

XIV – ausentar-se injustificadamente de seu local de traba-
lho;

XV – divulgar ou facilitar a divulgação, por qualquer meio, de 
informações de caráter sigiloso;

XVI – atribuir a outrem erro próprio;
XVII – manter sob subordinação hierárquica cônjuge, compa-

nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive;

XVIII – utilizar sistemas e canais de comunicação do Tribunal 
para a propagação e divulgação de trotes, boatos, correntes, por-
nografia, propaganda comercial, religiosa ou político-partidária e 
outras assemelhadas;

XIX – comprometer a produtividade e a qualidade do traba-
lho mediante o uso indevido da internet e das redes sociais no 
ambiente de trabalho, por meio de recurso disponibilizado pelo 
Tribunal ou de aparelhos tecnológicos particulares;

XX – ocupar-se de assuntos particulares durante o expedien-
te, prejudicando a produtividade da unidade;

XXI – apresentar como de sua autoria ideias ou trabalhos de 
outrem;

XXII – solicitar, sugerir, provocar ou receber, para si ou para 
outrem, mesmo em ocasiões de festividade, qualquer tipo de 
ajuda financeira, gratificação, comissão, doação, presentes ou 
vantagens de qualquer natureza, de pessoa física ou jurídica inte-
ressada em sua atividade;

XXIII – sugerir, solicitar, intermediar ou receber vantagem de 
qualquer natureza, para si ou terceiros, com vistas a cumprir sua 
função ou a influenciar outro servidor objetivando o mesmo fim;

XXIV – retirar da repartição pública, sem estar legalmente 
autorizado, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao 
patrimônio público;

XXV – fazer uso de informações privilegiadas, obtidas no âm-
bito interno de seu serviço, em benefício próprio ou de terceiros;

XXVI – manifestar-se contrariamente às provas constantes 
dos autos de sindicância ou de processo administrativo discipli-
nar; e

XXVII – ser conivente com erro ou infração a este Código de 
Ética.

Parágrafo único. Não se consideram presentes para os fins 
do inciso XXII deste artigo os brindes que:

I – não tenham valor comercial;
II – distribuídos por entidades de qualquer natureza a título 

de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de 
eventos especiais ou datas comemorativas, e que não ultrapas-
sem o valor estipulado pela Administração Pública Federal.

SEÇÃO V
DAS REGRAS ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES OCUPAN-

TES DE CARGOS OU FUNÇÕES DE NATUREZA GERENCIAL

Art. 8º Os servidores ocupantes de cargo em comissão ou 
função de confiança de natureza gerencial, tendo em vista as 
peculiaridades das atribuições, obedecerão a regras específicas, 
além das demais normas constantes deste Código.

Art. 9º É vedado ao servidor ocupante de cargo ou função de 
natureza gerencial:

I – receber salário ou qualquer outra remuneração de fonte 
privada que esteja em desacordo com a lei;
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II – receber transporte, hospedagem ou favores de particula-
res, de forma a permitir situação que possa gerar dúvida sobre a 
sua probidade ou honorabilidade;

III – abster-se de cientificar servidor sob sua chefia, previa-
mente, sobre a exoneração ou dispensa de cargo ou função co-
missionada; e

IV – opinar publicamente a respeito:
a) da honorabilidade e do desempenho funcional de outro 

servidor público federal.
b) do mérito de questão que lhe for submetida, para análise 

individual ou em órgão colegiado, salvo aquela de conhecimento 
geral.

Parágrafo único. É permitida a participação em seminários, 
congressos e eventos semelhantes, desde que tornada pública 
eventual remuneração, bem como o pagamento das despesas de 
viagem pelo promotor do evento, o qual não poderá ter interesse 
em decisão a ser tomada pelo servidor.

Art. 10. É permitido ao servidor o exercício não remunerado 
de encargo de mandatário, desde que não implique a prática de 
atos de comércio ou outros incompatíveis com o exercício do car-
go ou função, nos termos da lei.

Art. 11. No relacionamento com outros órgãos e servidores 
da Administração, o servidor deverá esclarecer a existência de 
eventual conflito de interesses, bem como comunicar circunstân-
cia ou fato impeditivo de sua participação em decisão coletiva ou 
em órgão colegiado.

Art. 12. As propostas de trabalho ou de negócio no setor pri-
vado, bem como negociação que envolva conflito de interesses 
deverão ser imediatamente informadas pelo servidor à Adminis-
tração do Tribunal, independentemente de aceitação ou rejeição.

“CAPÍTULO III
DO SUBCOMITÊ DE ÉTICA

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO

(Título alterado pela Resolução Administrativa nº 10, de 2 de 
fevereiro de 2023, disponibilizada em 8/2/2023, no DEJT, Cader-

no Administrativo)

Art. 13. O Subcomitê de Ética será composto por três mem-
bros titulares e respectivos(as) suplentes, todos(as) servido-
res(as) efetivos(as) e estáveis, designados(as) por Ato da Pre-
sidência do Tribunal dentre aqueles(as) que nunca sofreram 
punição administrativa ou penal, um(as) deles(as) indicado(a) 
pelo(a) Ouvidor(a).

§ 1o O mandato dos membros do Subcomitê será de dois 
anos, permitida a recondução.

§ 2o A portaria de designação dos membros referidos no 
caput indicará, dentre os titulares, o(a) coordenador(a) e o(a) 
vice-coordenador(a) do Subcomitê, para mandato de dois anos, 
permitida a recondução.

§ 3o Ficará suspenso do Subcomitê, até o trânsito em julga-
do, o membro que vier a ser indiciado criminalmente, responder 
a processo administrativo disciplinar ou transgredir a qualquer 
dos preceitos deste Código. ).

Art. 14. Quando o assunto a ser analisado envolver parentes 
ascendentes, descendentes ou colaterais até o terceiro grau de 
integrante titular do Subcomitê de Ética, este ficará impedido de 
participar do processo, assumindo automaticamente o respecti-
vo suplente.

Art. 15. No caso de desvio ético de componente do Subco-
mitê, será designado, por Ato da Presidência do Tribunal, Subco-
mitê Especial de Ética.

Art. 16. Os integrantes do Subcomitê desempenharão suas 
atribuições de forma concomitante com as de seus respectivos 
cargos.

Parágrafo único. Eventuais conflitos de interesse que pos-
sam surgir em função do exercício das atividades profissionais de 
componente do Subcomitê deverão ser informados aos demais 
membros.

Art. 17. Não haverá remuneração pelos trabalhos desenvol-
vidos no Subcomitê de Ética, os quais serão considerados presta-
ção de relevante serviço público e constarão na ficha funcional 
do servidor.

Art. 18. Cessará a investidura de membros do Subcomitê de 
Ética com a extinção do mandato, a renúncia, por desvio disci-
plinar ou ético, constatado pelo Subcomitê Especial de Ética ou 
por decisão judicial transitada em julgado em processo criminal.” 
(NR) (Alterados os artigos do 13 ao 18 e respectivos parágrafos 
pela Resolução Administrativa nº 10, de 2 de fevereiro de 2023, 
disponibilizada em 8/2/2023, no DEJT, Caderno Administrativo)

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA

“Art. 19. Compete ao Subcomitê de Ética:
I – elaborar plano de trabalho específico, envolvendo, se for 

o caso, outras unidades do Tribunal, com o objetivo de criar efi-
ciente sistema de informação, treinamento, acompanhamento e 
avaliação de resultados da gestão de ética no Tribunal;

II – dirimir dúvidas a respeito da interpretação e aplicação 
deste Código e deliberar sobre os casos omissos, bem como, se 
entender necessário, fazer recomendações ou sugerir ao Presi-
dente do Tribunal normas complementares, interpretativas e 
orientadoras das suas disposições;

III – conhecer de denúncias ou representações formuladas 
contra servidor e/ou unidade do Tribunal, nas quais se apresen-
te, mediante identificação do denunciante, ato contrário à ética;

IV – notificar o servidor sobre suas decisões;
V – organizar e desenvolver, em cooperação com as unida-

des competentes, cursos, manuais, cartilhas, palestras, seminá-
rios e outras ações de treinamento e disseminação deste Código;

VI – receber propostas e sugestões para o aprimoramento e 
modernização deste Código e propor a elaboração ou a adequa-
ção de normativos internos aos seus preceitos; e

VII - apresentar o relatório anual das atividades do Subcomi-
tê” (NR) (Alterado o artigo 19 e respectivo inciso VII pela Resolu-
ção Administrativa nº 10, de 2 de fevereiro de 2023, disponibili-
zada em 8/2/2023, no DEJT, Caderno Administrativo)

“SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO(A) COORDENADOR(A)

Art. 20. São atribuições do(a) coordenador(a) do Subcomitê:
I – instaurar, por determinação do Presidente do Tribunal, 

processo de apuração de prática contrária ao preceituado no Có-
digo e executar as respectivas diligências;
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NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA

RESOLUÇÃO CNJ Nº 401/2021 – CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº 401 DE 16/06/2021

Dispõe sobre o desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade 
e inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do Poder Judiciá-
rio e de seus serviços auxiliares, e regulamenta o funcionamento de 
unidades de acessibilidade e inclusão.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o art. 3º da Constituição Federal de 1988 que 
tem como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil 
a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, o art. 
5º, caput, no qual todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se a inviolabilidade do direito à 
igualdade; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37 que trata dos princípios 
da Administração Pública; e o disposto no art. 170, VI e VII, que cui-
da da ordem econômica, fundada na valorização do trabalho huma-
no e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social; 

CONSIDERANDO que a acessibilidade foi reconhecida, na Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Proto-
colo Facultativo, adotada em 13 de dezembro de 2006, por meio 
da Resolução nº 61/106, durante a 61ª Sessão da Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas (ONU), como princípio e como 
direito, sendo também considerada garantia para o pleno e efetivo 
exercício de demais direitos;

CONSIDERANDO a ratificação pelo Estado Brasileiro da Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Proto-
colo Facultativo com equivalência de emenda constitucional, por 
meio do Decreto Legislativo nº 186/2008, com a devida promulga-
ção pelo Decreto nº 6.949/2009;

CONSIDERANDO a Lei nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasi-
leira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência) e normativos correlatos;

CONSIDERANDO a Agenda 2030, que contempla os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS), baseados nas dimensões 
do desenvolvimento sustentável – econômica, social, ambiental e 
institucional – de forma integrada, indivisível e transversal para o 
atingimento das metas associadas;

CONSIDERANDO que nos termos do novo tratado de direitos 
humanos a deficiência é um contexto em evolução que resulta da 
interação entre pessoas com deficiência e as barreiras relativas às 

atitudes e ao meio ambiente que impedem a sua plena e efetiva 
participação na sociedade em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas;

CONSIDERANDO que a efetiva prestação de serviços públicos e 
de interesse público depende, no caso das pessoas com deficiência, 
da implementação de medidas que assegurem a ampla e irrestrita 
acessibilidade física, arquitetônica, comunicacional e atitudinal;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 343/2020, que institui 
condições especiais de trabalho a magistrados(as) e servidores(as) 
com deficiência, necessidades especiais ou doença grave, ou que 
tenham dependentes legais nessas condições;

CONSIDERANDO os normativos que tratam de acessibilidade 
e inclusão arquitetônica, comunicacional, tecnológicas: ABNT NBR 
9050; ABNT NBR 15290; ABNT NBR 15599; ABNT NBR 15610; ABNT 
NBR 16452; ABNT NBR 16537; ABNT NBR NM 313/2007; ABNT NBR 
16042; ABNT NBR NM 207; ABNT NBR ISO 7176; ABNT NBR ISO/IEC/
IEEE 29119-1; ABNT NBR ISO 9241-171; MAG 3.1; e WCAG 2.1, sem 
prejuízo a eventuais alterações e regulamentações supervenientes;

CONSIDERANDO as dimensões e parâmetros de acessibilidade 
consolidados na Cartilha “Como Construir um Ambiente Acessível 
nas Organizações Públicas”, elaborada pela Rede de Acessibilidade 
formada entre órgãos da Administração Pública Federal;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 332/2020, que viabilizou a 
implementação de mecanismos de inteligência artificial e de tecno-
logias análogas no âmbito judicial, a serem utilizados para a promo-
ção de bem-estar e a prestação jurisdicional equitativa;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Procedi-
mento de Ato Normativo nº 0003855-79.2021.2.00.0000, na 332ª 
Sessão Ordinária, realizada em 8 de junho de 2021;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O desenvolvimento de diretrizes voltadas à acessibili-
dade e à inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do Po-
der Judiciário e de seus serviços auxiliares e ao funcionamento das 
unidades de acessibilidade e inclusão observarão o disposto nesta 
Resolução.

Art. 2º A fim de promover a igualdade, deverão ser adotadas, 
com urgência, medidas apropriadas para eliminar e prevenir quais-
quer barreiras urbanísticas ou arquitetônicas, de mobiliários, de 
acesso aos transportes, nas comunicações e na informação, atitu-
dinais ou tecnológicas.

§1º Devem ser garantidas às pessoas com deficiência ou mobi-
lidade reduzida quantas adaptações ou tecnologias assistivas sejam 
necessárias para assegurar acessibilidade plena a espaços, infor-
mações e serviços, coibindo qualquer forma de discriminação por 
motivo de deficiência.
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§2º É obrigatório efetivar a acessibilidade nos portais e sítios 
eletrônicos dos órgãos do Poder Judiciário às pessoas com defici-
ência, garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis, 
conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adota-
das internacionalmente.

Art. 3º Para os fins desta Resolução, consideram-se:
I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para uti-

lização, com segurança, independência e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, infor-
mação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, e de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II – acompanhante: aquele(a) que acompanha a pessoa com 
deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atenden-
te pessoal;

III – atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família que, 
com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e es-
senciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades 
diárias, excluídas as técnicas ou procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas;

IV – barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilida-
de, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios 
de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que im-
peçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com defici-
ência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas; e

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o aces-
so da pessoa com deficiência às tecnologias.

V – desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os re-
cursos de tecnologia assistiva;

VI – adaptação razoável: significa as modificações e os ajustes 
necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional 
ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar 
que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igual-
dade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais; 

VII – comunicação: forma de interação que abrange, entre ou-
tras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Li-
bras), a visualização de textos, legendagem ou estenotipia, o Brail-
le, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz di-

gitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternati-
vos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações;

VIII – discriminação por motivo de deficiência: toda e qualquer 
diferenciação, exclusão ou restrição, por ação ou omissão, baseada 
em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossi-
bilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, de direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, 
cultural, civil ou qualquer outro, incluindo a recusa de adaptações 
necessárias e de fornecimento de tecnologias assistivas;

IX – órgãos do Poder Judiciário: conselhos e tribunais do Poder 
Judiciário;

X – pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir a sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas;

XI – pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilida-
de, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso(a), 
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso(a);

XII – PLS-Jud: sistema informatizado de sustentabilidade para 
recebimento de dados socioambientais e de acessibilidade e inclu-
são dos órgãos do Poder Judiciário;

XIII – quadro de pessoal: magistrados(as) e servidores(as) efe-
tivos(as), requisitados(as), cedidos(as) e comissionados(as) sem 
vínculo;

XIV – quadro auxiliar: estagiários(as), terceirizados(as), juí-
zes(as) leigos(as), trabalhadores(as) de serventias judiciais privati-
zadas, conciliadores(as), voluntários(as) e aprendizes;

XV – rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, 
que conecte os ambientes externos ou internos de espaços e edifi-
cações, e que possa ser utilizado de forma autônoma e segura por 
todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, podendo incorporar estacionamentos, calçadas rebaixa-
das, faixas de travessia de pedestres, pisos, corredores, escadas e 
rampas, entre outros; e

XVI – tecnologia assistiva ou ajuda técnica: equipamentos, dis-
positivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade 
e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade re-
duzida, visando a sua autonomia, independência, qualidade de vida 
e inclusão social.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES RELACIONADAS A TODAS AS PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA

Art. 4º Para promover a acessibilidade, o Poder Judiciário deve-
rá, entre outras atividades, implementar:

I – o uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras), do Braille, da 
audiodescrição, da subtitulação, da comunicação aumentativa e al-
ternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis 
de comunicação;
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II – a nomeação de tradutor(a) e intérprete de Libras, sempre 
que figurar no processo pessoa com deficiência auditiva, escolhido 
dentre aqueles devidamente habilitados e aprovados em curso ofi-
cial de tradução e interpretação de Libras ou detentores do certifi-
cado de proficiência em Libras;

III – a nomeação ou permissão de utilização de guia-intérprete, 
sempre que figurar no processo pessoa surdocega, o(a) qual deverá 
prestar compromisso;

IV – a oferta de atendimento ao público em Libras;
V – recursos de tecnologia assistiva disponíveis para possibilitar 

à pessoa com deficiência o acesso universal, inclusive, aos portais 
da internet e intranet, ambientes virtuais de aprendizagem, siste-
mas judiciários e administrativos, adotando-se os princípios e as 
diretrizes internacionais de acessibilidade aplicáveis à implementa-
ção de sistemas e conteúdos na web;

VI – recursos de acessibilidade nas comunicações televisiona-
das ou em vídeos no formato on-line;

VII – a adoção de todas as normas técnicas de acessibilidade na 
construção, na reforma, na locação, na ampliação ou na mudança 
de uso de edificações, primando-se pela adoção do desenho univer-
sal e garantindo-se as adaptações razoáveis;

VIII – adaptações arquitetônicas e urbanísticas, observados os 
limites de sua competência, que permitam a acessibilidade e a livre 
movimentação, com independência e segurança, da pessoa com 
deficiência, tais como rampas, elevadores, vagas de estacionamen-
to próximas aos locais de atendimento e acesso facilitado para a 
circulação de transporte público nos locais dos postos de trabalho 
e atendimento ao público, tendo como referência as normas vigen-
tes;

IX – a adaptação de mobiliário adequado que atenda aos prin-
cípios do desenho universal e às necessidades das pessoas com de-
ficiência ou mobilidade reduzida;

X – a adequação dos sistemas informatizados de tramitação 
processual dos órgãos do Poder Judiciário, a fim de que seja asse-
gurado o andamento prioritário, em todos os atos e diligências, nos 
processos judiciais e administrativos em que a pessoa com deficiên-
cia seja parte ou interessada;

XI – parcerias e cooperações com Tribunais e outras institui-
ções, nacionais ou internacionais;

XII – medidas de facilitação ao acesso e à obtenção de informa-
ções e certidões que tenham como objetivo constituir documenta-
ção necessária para instruir procedimentos, judiciais ou extrajudi-
ciais, que busquem garantir a defesa de direitos coletivos, difusos e 
individuais homogêneos de pessoas com deficiência;

XIII – a adequação de procedimentos judiciais que garantam a 
acessibilidade isonômica aos serviços da justiça e a prestação juris-
dicional sem barreiras;

§1º A implementação de medidas que visem à promoção da 
acessibilidade e inclusão tem como premissas a adoção do dese-
nho universal, como regra geral, e da adaptação razoável, quando 
justificável.

§2º Os serviços de tradutor(a) e intérprete ou guia-intérprete 
de que tratam os incisos II e III, em qualquer hipótese, serão cus-
teados pela Administração dos órgãos, e poderão ser ofertados, 
inclusive, por meio de videoconferência, ou por outro recurso de 
tecnologia assistiva, de modo a garantir o pleno atendimento à pes-
soa com deficiência.

§3º É assegurado a pessoa acompanhada de cão de assistência 
o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todas as 
dependências dos edifícios e extensões do Poder Judiciário, obser-
vadas as condições impostas pela Lei no 11.126/2005.

Art. 4º-A Nos concursos do Poder Judiciário, é vedado o esta-
belecimento de qualquer espécie de cláusula de barreira para os 
candidatos enquadrados como pessoas com deficiência, bastando 
o alcance de nota 20% inferior à nota mínima estabelecida para 
aprovação dos candidatos da ampla concorrência, ou nota 6,0 para 
os concursos da magistratura, para que sejam admitidos nas fases 
subsequentes. (Incluído pela Resolução n. 549, de 18.3.2024)

Art. 5º As aplicações, microsserviços e soluções de tecnologia 
a serem compartilhados na Plataforma Digital do Poder Judiciário 
Brasileiro – PDPJ-Br devem observar os conceitos e padrões inter-
nacionais de acessibilidade aplicáveis à implementação de sistemas 
e conteúdos na web, conforme previsão do inciso X, art. 4º, da Re-
solução CNJ no 335/2020.

Art. 6º É obrigatória, em áreas de estacionamento aberto ao 
público, de uso público ou privado de uso coletivo, a reserva de va-
gas para veículos que transportem pessoas com deficiência e com 
comprometimento de mobilidade, equivalente a 2% (dois por cen-
to) do total de vagas, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga, em áreas 
próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente si-
nalizada e com as especificações de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes.

§1º Os veículos estacionados nas vagas reservadas de que trata 
o caput deste artigo devem exibir, em local de ampla visibilidade, a 
credencial de beneficiário(a), a ser confeccionada e fornecida pelos 
órgãos de trânsito, que disciplinarão suas características e condi-
ções de uso.

§2º Os órgãos do Poder Judiciário adotarão medidas junto aos 
órgãos públicos locais competentes para disponibilização, em vias 
públicas onde estão localizadas as suas edificações, da reserva de 
vagas acessíveis que permitam a livre circulação e o acesso de pes-
soas com deficiência e mobilidade reduzida.

§3º Quando todas as vagas reservadas disponíveis estiverem 
ocupadas, a Administração deve agir, na medida do possível, para 
viabilizar o acesso do usuário com deficiência às suas dependências.

§4º Os órgãos do Poder Judiciário deverão promover todos 
os esforços possíveis para reservar, em localização mais próxima 
ao acesso à sua edificação, área de embarque e desembarque que 
permita a parada de veículo que transporte pessoa com deficiência 
e que possua mobilidade reduzida, por tempo estritamente neces-
sário à prestação de auxílio ao deslocamento do passageiro com 
deficiência até o interior da edificação.

Art. 7º A formulação, a implementação e a manutenção das 
ações de acessibilidade e inclusão atenderão às seguintes premis-
sas básicas:

I – eleição de prioridades e elaboração de cronograma para im-
plementação de ações, com previsão orçamentária em conformida-
de com o Plano Anual de Compras e Contratações do órgão;

II – planejamento contínuo e articulado entre os setores en-
volvidos; e

III – monitoramento e avaliação das ações implementadas.
Art. 8º Em contratos que envolvam atendimento ao público, 

devem estar previstos no instrumento de contratação postos de 
trabalho a serem ocupados por pessoas aptas em comunicação em 
Libras.
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Art. 9º Cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) de servidores(as) com capacitação bá-
sica em Libras, nos termos do Decreto no 9.656/2018.

Art. 10. Os contratos de terceirização firmados no âmbito do 
Poder Judiciário devem conter cláusula que preveja a comprovação 
periódica do cumprimento da política de empregabilidade estabe-
lecida no art. 93 da Lei no 8.213/1991.

Art. 11. Os órgãos deverão firmar convênio, parceria ou contra-
to visando à oferta de profissionais para atuação e auxílio ao pleno 
atendimento da pessoa com deficiência.

Art. 12. A pessoa com deficiência tem direito a receber atendi-
mento prioritário, sobretudo, com a finalidade de:

I – proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
II – disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tec-

nológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições 
com as demais pessoas;

III – acesso a informações e disponibilização de recursos de co-
municação acessíveis; e

IV – tramitação processual e procedimentos judiciais e admi-
nistrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e di-
ligências.

Parágrafo único. Os direitos previstos neste artigo são extensi-
vos a acompanhante da pessoa com deficiência ou a seu(sua) aten-
dente pessoal, exceto quanto ao disposto no inciso IV deste artigo.

Art. 12-A. Os(as) servidores(as) com deficiência poderão solici-
tar a inclusão dos símbolos internacionais de acessibilidade em suas 
carteiras de identidade funcional, conforme modelo previsto Decre-
to n. 10.977/2022. (Incluído pela Resolução n. 537, de 13.12.2023)

CAPÍTULO III
DA INCLUSÃO E DO ACOMPANHAMENTO PROFISSIONAL 

DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NOS ÓRGÃOS DO PODER JUDI-
CIÁRIO E NOS SEUS SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 13. A avaliação da deficiência de servidores(as) e magis-
trados(as), quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar, e considerará:

I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II – os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III – a limitação no desempenho de atividades e os riscos psi-

cossociais no exercício do trabalho; e
IV – a restrição de participação em determinadas atividades.
§1º A avaliação da deficiência será realizada a cada cinco anos, 

ou a pedido do(a) interessado(a).
§2º Se a deficiência do(a) servidor(a) for de caráter permanen-

te, a periodicidade da avaliação prevista no §1º deste artigo poderá 
ser estendida, a critério da equipe multidisciplinar, podendo, inclu-
sive, ser dispensada.

§3º A avaliação da deficiência do(a) servidor(a) poderá ser utili-
zada para fins de concessão de condições especiais de trabalho, nos 
termos do que dispõe a Resolução CNJ no 343/2020.

§4º Os(as) integrantes da equipe multidisciplinar de que trata 
o caput deste artigo deverão possuir capacitação específica para 
prestar o atendimento biopsicossocial à pessoa com deficiência.

Art. 14. Cada órgão do Poder Judiciário deve manter cadastro 
dos profissionais com deficiência, integrantes dos respectivos qua-
dros de pessoal e auxiliar.

§1º O cadastro tratado no caput deste artigo deve especificar 
a deficiência, as necessidades de adaptação e acessibilidade e as 
dificuldades particulares de cada pessoa com deficiência.

§2º A atualização do cadastro deve ser permanente, devendo 
ocorrer uma revisão detalhada, no mínimo, uma vez ao ano.

§3º Na revisão anual de que trata o §2º deste artigo, cada 
pessoa com deficiência dos quadros de pessoal e auxiliar deve ser 
consultada sobre a existência de possíveis sugestões ou adaptações 
referentes à sua plena inclusão no ambiente de trabalho.

§4º Os Tribunais devem fornecer infraestrutura e tecnologias 
assistivas para que magistrados(as) e servidores(as) com deficiência 
cadastrados possam desempenhar adequadamente suas funções e 
atividades. (Incluído pela Resolução n. 561, de 27.5.2024)

§5º É assegurada a designação permanente de juiz(a) auxiliar 
ao(à) magistrado(a) integrante do cadastro, desde que, cumulativa-
mente: (Incluído pela Resolução n. 561, de 27.5.2024)

I – seja pessoa com deficiência visual, auditiva ou motora, 
reconhecida por perícia, realizada na forma do art. 2º da Lei nº 
13.146/2015, e previamente averbada em seus assentos funcio-
nais; (Incluído pela Resolução n. 561, de 27.5.2024)

II – esteja lotado e efetivamente resida em Comarca que pos-
sua volume de casos novos superior à média das demais unidades 
judiciárias dentro da mesma competência, no respectivo Tribunal. 
(Incluído pela Resolução n. 561, de 27.5.2024)

§6º O auxílio previsto no parágrafo anterior será prestado de 
forma permanente, por meio presencial ou remoto, a critério da 
Administração. (Incluído pela Resolução n. 561, de 27.5.2024)

§7º O(a) magistrado(a) integrante do cadastro com deficiência 
visual, auditiva ou motora, reconhecida por perícia, realizada na 
forma do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, e previamente averbada 
em seus assentos funcionais, tem o direito à dispensa da prática 
de atos com alta demanda de intensa acuidade visual ou auditiva, 
como audiências de instrução e audiências públicas, ou de alta mo-
bilidade, como inspeções judiciais. (Incluído pela Resolução n. 561, 
de 27.5.2024)

§8º A dispensa a que se refere o parágrafo anterior pressupõe 
prévia comunicação do(a) magistrado(a), com antecedência mínima 
em prazo a ser estipulado pelo Tribunal, a fim de não haver prejuízo 
à continuidade dos serviços judiciários. (Incluído pela Resolução n. 
561, de 27.5.2024)

§9º O cadastro de que trata este artigo deverá ser comparti-
lhado com a Corregedoria do Tribunal respectivo, para que, no âm-
bito de suas atribuições, considere a existência da deficiência na 
avaliação de desempenho e de produtividade do(a) magistrado(a). 
(Incluído pela Resolução n. 561, de 27.5.2024)

§10. A implementação das medidas previstas nos parágrafos 
deste artigo por parte do Tribunal não poderá implicar, direta ou 
indiretamente, prejuízo financeiro ou redução de vantagens a que 
o(a) Magistrado(a) teria direito em outras circunstâncias. (Incluído 
pela Resolução n. 561, de 27.5.2024)

Art. 15. A unidade de gestão de pessoas, em parceria com as 
áreas de saúde e a unidade de acessibilidade e inclusão, na medida 
de suas respectivas atribuições, devem garantir acompanhamento 
funcional a servidores(as) com deficiência, com o objetivo de pro-
mover as avaliações e as adaptações necessárias ao exercício de 
suas atribuições de modo compatível com as suas deficiências.

Parágrafo único. As unidades de que tratam o caput deste arti-
go devem possuir servidores(as) com capacitação específica para o 
desenvolvimento do pleno atendimento à pessoa com deficiência.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

INFORMÁTICA: CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS

A história da informática é marcada por uma evolução cons-
tante e revolucionária, que transformou a maneira como vivemos 
e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como 
o ábaco, até os modernos computadores e dispositivos móveis, a 
informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das pri-
meiras calculadoras mecânicas, capaz de realizar adições e subtra-
ções. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máqui-
na Analítica, considerada o precursor dos computadores modernos, 
e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma 
máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros com-
putadores eletrônicos, como o ENIAC, que utilizava válvulas e era 
capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do 
transistor e dos circuitos integrados levou a computadores cada vez 
menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até 
sistemas de inteligência artificial, e continua a ser um campo de rá-
pido desenvolvimento e inovação.

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, 

processar e transmitir informações. Os computadores modernos 
são compostos por hardware (componentes físicos, como proces-
sador, memória, disco rígido) e software (programas e sistemas 
operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes 
físicos do computador, enquanto o software refere-se aos progra-
mas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução 
de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que con-
trola o funcionamento do computador e fornece uma interface en-
tre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais 
incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como teclado, 
mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de ar-
mazenamento utilizados para guardar informações, como discos 
rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões 
de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-
municação entre computadores e dispositivos, permitindo o com-
partilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a In-
ternet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas uti-
lizadas para proteger os dados e sistemas de computadores contra 
acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

TIPOS DE COMPUTADORES
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou gabi-
nete que contém os componentes principais, como processador, 
memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compac-
tos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, mas 
são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes lo-
cais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao toque, 
menores e mais leves que laptops, projetados principalmente para 
consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura de livros 
eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades de 
computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplicativos de 
produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer ser-
viços e recursos a outros computadores em uma rede, como ar-
mazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento de 
e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projetados 
para lidar com volumes massivos de dados e processamento de 
transações em ambientes corporativos e institucionais, como ban-
cos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais poderosos e 
avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e intensi-
vos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, modela-
gem climática, simulações e análise de dados.

CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFTWA-
RES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, 
CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUA-
LIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS)

Compactador de arquivos: é um software que reduz o tama-
nho dos arquivos, para economizar espaço em disco ou facilitar 
o envio e o download pela internet. Alguns formatos de arquivos 
compactados são ZIP, RAR, 7Z, etc. Alguns exemplos de compacta-
dores de arquivos são WinRAR, 7-Zip, WinZip, etc.

Chat: é um software que permite a comunicação online en-
tre duas ou mais pessoas, por meio de texto, voz ou vídeo. Alguns 
exemplos de chat são WhatsApp, Telegram, Skype, Zoom, etc.
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Clientes de e-mails: são softwares que permitem o envio e o 
recebimento de mensagens eletrônicas pela internet. Eles se co-
nectam a um servidor de e-mail que armazena as mensagens na 
caixa postal do usuário. Alguns exemplos de clientes de e-mails são 
Outlook, Thunderbird, Gmail, Yahoo Mail, etc.

Gerenciador de processos: é um software que controla os pro-
cessos e as tarefas que estão sendo executados pelo computador. 
Ele mostra informações como o uso da CPU, da memória RAM, do 
disco e da rede pelos processos. Ele também permite finalizar ou 
alterar a prioridade dos processos. Alguns exemplos de gerencia-
dores de processos são o Gerenciador de Tarefas do Windows, o 
Monitor de Atividade do Mac OS e o htop do Linux.

Visualizador de imagens: O visualizador de imagens do Win-
dows é um programa que permite abrir e visualizar fotos no com-
putador. Ele foi introduzido no Windows XP e continuou sendo o 
aplicativo padrão para fotos até o Windows 8.1. No Windows 10 e 
no Windows 11, ele foi substituído pelo aplicativo Fotos, que tem 
mais recursos, mas também é mais pesado e lento.

Antivírus: é um programa que protege o seu computador ou 
dispositivo móvel contra vírus, malwares, spywares e outras ame-
aças digitais. Um antivírus funciona escaneando os arquivos, apli-
cativos e redes em busca de sinais de atividades maliciosas, e blo-
queando ou removendo qualquer coisa suspeita. Alguns exemplos 
são Avast, AVG Antivirus, Kaspersky Security Cloud, Bitdefender 
Antivirus, etc.

Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo para 
ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma ex-
celente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 
a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-
-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-
ca-importante
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Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.4

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc
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Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-me-
lhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html

8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem

10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-
trada-e-saida

11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO: DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui 
- se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei 

nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino - americana 
de nações.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DOS DIREI-
TOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS;DOS DIREITOS 
SOCIAIS; DA NACIONALIDADE; DOS DIREITOS POLÍTICOS; 
DOS PARTIDOS POLÍTICOS

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)
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XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá - los, se omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
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c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 

em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)(Vide DLG nº 186, 
de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 2009),(Vide DLG 261, de 
2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 
1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 

autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado 
de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma 
norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração 
Pública em sua relação com os administrados, seus agentes 
públicos, organização interna e na prestação de seus serviços 
públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, 
onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores 
das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o 
princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente

– Consiste nas regras e 
princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a 
Administração Pública pode se 

submeter em sua atuação

– É um regime reservado para 
as relações jurídicas incidentes 
nas normas de direito público

– O ente público assume 
uma posição privilegiada em 

relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem 
ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 
possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe 
acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, 
onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5°, 
II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá 
atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não 
havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas 
que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâmetros 
legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios atos, 
e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. Desse 
modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de autorização 
ou de controle externo, tendo em vista que a própria Administração 
poderá fazê-lo por meio de revogação ou anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos os 
atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.
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Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, pois, o 

exercício da atividade administrativa é atribuição da Administração, 
haja vista a ela serem atribuídas todas as condutas dos agentes 
públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. Assim, 
não poderão constar nas publicidades os nomes de administradores 
ou gestores, sendo que as propagandas devem ser informativas e 
educativas, pois, o ato estará sendo praticado pela Administração 
Pública. Tal entendimento possui liame com a Teoria da Imputação 
Volitiva, por meio da qual, a vontade do agente público é imputada 
ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados por 
“funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi investido 
no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em vista que 
a conduta desse agente, que se encontra laborando de modo 
irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas jurídica na 
qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/
corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração 

estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse caso, 
estará a moralidade se preocupando com a moralidade jurídica, e 
não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades de 
seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade Administrativa 
e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 do 
STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente para ocupar 
cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da Resolução nº 7 
do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública 
direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, violaa Constituição Federal”.

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 
prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 

transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a nomeação 
de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e municipais, 
pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica apenas a cargos 
comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das atividades 

exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os atos da 
Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas exceções, 
como determinados interesses sociais, bem como as situações de 
foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos atos 
administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor controle 
das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses 
de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X também 
da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” devem 
ser compreendidos como exceções à regra geral do Princípio da 
Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em 
face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. Logo, 
percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar esta 
Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, 

antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional.
Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração Pública 

pautada nos seguintes critérios:
a) Rapidez;
b) Dinamismo;
c) Celeridade;
d) Descongestionamento;  
e) Desburocratização;
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f) Perfeição;
g) Completitude; e
h) Satisfação;
i) Rentabilidade ótima, máxima e com menor custo. 

Sobre o tema, o STF já se posicionou no sentido de reforçar 
que o princípio da eficiência não depende de Lei para que seja 
regulamentado, sendo por isso, considerado como uma norma de 
eficácia plena.

Além disso, destaca-se que a Emenda Constitucional nº19/98 
consagrou a transição da Administração Pública Burocrática 
para a Administração Pública Gerencial, com o objetivo de 
criar aproximação entre o Poder Público e a iniciativa privada. 
Vejamos no quadro abaixo, as distinções entre esses dois tipos de 
Administração:

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
BUROCRÁTICA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
GERENCIAL

– É direcionada ao controle 
de procedimentos e 
preocupa-se com os 

resultados em segundo 
plano;

– Seu foco encontra-se nos 
controles administrativos;

– Centralização,concentração 
e controle dos órgãos e 

entidades públicas.

– É voltada para o controle 
de resultados e mantém as 

formalidades fundamentais à 
Administração Pública;

– É focada no controle de 
resultados;

– Reduz a atuação empresarial 
do Estado;

– Trata de parcerias com 
entidades do terceiro setor 

para a prestação de atividades 
consideradas não essenciais;

– Trata da capacitação de 
servidores e do controle de 

desempenho;
– Cuida da descentralização, 

desconcentração e autonomia 
dos órgãos e entidades públicas.

— Outros Princípios Constitucionais Aplicáveis à Administração 
Pública

Princípio da Celeridade Processual
Previsto no artigo 5º LXXVIII da CFB/88, o princípio da 

celeridade processual assegura a toda a sociedade nas searas 
judicial e administrativa, a razoável duração do processo e os meios 
que garantam celeridade na sua tramitação. 

Ressalta-se que o processo administrativo constitui uma 
sequência de atos que declinam-se à decisão final. Desta maneira, 
o rito deve sempre prosseguir com o objetivo de que haja conclusão 
célere de encerramento dos processos. 

Salienta-se que a Lei Federal nº 9784/99 elenca importantes 
diretrizes que podem ser aplicadas aos processos administrativos 
federais em relação a celeridade. São elas:

a) É dever da Administração emitir de forma clara, decisão 
nos processos administrativos, bem como responder acerca de 
solicitações ou reclamações e sobre matérias que sejam de sua 
competência;

 b) Após a conclusão da instrução de processo administrativo, o 
prazo para Administração decidir é de até 30 dias, exceto se houver 
prorrogação expressamente motivada, razão pela qual, acrescentar-
se-á igual período;

c) Não fixando a lei prazo diferente, será o recurso administrativo 
decidido no prazo de 30 dias;

d) Salvo disposição legal diversa, o processo administrativo 
deverá tramitar por no máximo três instâncias administrativas. 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa
De acordo com os fundamentos contidos no artigo 5º, LV da 

CFB/88, em decorrência do princípio do contraditório, as decisões 
administrativas devem ser tomadas levando em consideração a 
manifestação das partes interessadas.

Para tal, é imprescindível que seja dada oportunidade para 
que as partes prejudicadas pela decisão sejam ouvidas antes do 
resultado final do processo.

Ressalta-se que o princípio da ampla defesa possibilita aos 
litigantes, tanto em processo judicial quanto administrativo, 
a utilização dos meios cabíveis de prova, dos recursos e dos 
instrumentos necessários para defesa de seus interesses diante do 
Judiciário e também da Administração Pública. 

Acerca dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
dispõe a Súmula Vinculante 33 do Supremo Tribunal Federal: 

– Súmula 33 STF: “Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo 
que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”.

Princípio de devido processo legal formal e material 
Nos ditames do artigo 5º, LIV da CFB/88, a privação de liberdade 

ou de bens só poderá ser aplicada após o devido processo legal. 
O devido processo legal pode ser classificado da seguinte 

forma:
a) Devido processo legal formal: trata-se do parâmetro que 

exige o cumprimento de um rito que já esteja definido por lei para 
que a decisão tenha validade;

b) Devido processo legal material ou substantivo: a decisão 
final deve ser justa, adequada e respeitar o rito. Desse modo, o 
devido processo legal material ou substantivo possui o mesmo 
conteúdo do princípio da proporcionalidade. Além disso, é 
importante destacar que nos processos administrativos, é buscada 
a verdade real dos fatos, não valendo desta forma, somente a 
verdade formal baseada na prova produzida nos autos. 

Por fim, denota-se que são diferenças primordiais entre o 
processo administrativo e do processo judicial:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO PROCESSO JUDICIAL

– Até 3 instâncias
– Faz coisa julgada 

administrativa
– Princípio da oficialidade

– permissão da reformatio in 
pejus

– Não há necessidade de 
atuação de advogado

– É permissionário da prova 
emprestada (verdade real)

– Em regra, são 3 graus de 
jurisdição

– Faz coisa julgada judicial
– Princípio da inércia da 

jurisdição
– Há necessidade da atuação 

de advogado
– É permissionário da prova 

emprestada (verdade formal)

— Princípios Implícitos 

Princípio da Autotutela da Administração Pública
Possui o condão de controlar sua própria atuação, podendo, 

desta forma, corrigir seus próprios atos quando tais atos estiverem 
dotados de ilegalidade. 

Sobre o assunto, dispõe a Súmula 346 do STF:
– Súmula 346 - STF: “A Administração Pública pode declarar a 

nulidade de seus próprios atos”.

Além disso, poderá a Administração invalidar seus próprios 
atos a partir do momento em que estes contenham ilegalidade, 
porque deles não se originam direitos, podendo também revogar 
atos por motivos de conveniência e oportunidade. É o determina a 
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Vejamos:

– Súmula 473 - STF: “A Administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles 
não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial”.

Ademais, vale pontuar que de acordo com o art. 5 da Lei nº 
9.784/1999, deverá a Administração anular seus próprios atos, 
quando estes se encontrarem eivados de vícios de legalidade, 
podendo revogá-los por motivos de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, sendo que nos parâmetros do 
princípio da legalidade, o prazo para a Administração Pública anular 
seus atos é de 05 anos. 

Princípio da Continuidade 
Esse princípio define que a atuação administrativa deve ser 

ininterrupta. 
Aliado a esse importante princípio, o STF adotou por meio 

do Recurso Extraordinário nº 693.456, o entendimento de que o 
exercício do direito de greve por parte do servidor público pode 
realizar o corte do salário, que por sua vez, poderá ser substituído 
por compensação das horas paradas pelo servidor. Porém, em 
se tratando de greve provocada por ato Ilícito da Administração 
Pública, tal corte de salário não poderá ocorrer e a Administração 
deverá ressarcir os prejuízos caso estes existam e sejam verificados. 

– OBS. Importante: De acordo com o disposto no artigo 142, 
§3º, IV da Constituição Federal de 1.988, em hipótese alguma, 
poderá o servidor militar entrar em greve ou se sindicalizar.

Princípio da Razoabilidade ou da Proporcionalidade Ampla 
Por meio desse princípio, as medidas adotadas pela 

Administração devem se apresentar das seguintes maneiras:

MEDIDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ADEQUADAS Seu dever é lograr com sucesso a 
realização da finalidade.

NECESSÁRIAS
A Administração deverá optar pela 

forma que restrinja menos ao direito do 
administrado.

PROPORCIONAIS

A Administração Pública deverá 
promover equilíbrio entre vantagens 
e desvantagens, entre o meio e o fim, 
fazendo com que haja mais vantagens 

que desvantagens, sob pena de ausência 
de proporcionalidade do ato.

Princípio da Motivação Obrigatória
Esse princípio obriga a Administração Pública a indicar os 

pressupostos de fato e de direito que determinaram a prática do 
ato. 

Desta maneira, infere-se que a validade do ato administrativo 
se encontra condicionada à apresentação de forma escrita dos 
fundamentos fáticos e jurídicos justificadores da decisão que foi 
adotada. 

Tal fundamentação se refere a um mecanismo de controle 
sobre a legalidade e legitimidade das decisões tomadas pela 
Administração Pública. 

A obrigação de motivação dos atos da Administração Pública 
possui fundamento em vários dispositivos normativos, dentre 
eles, podemos citar como exemplos, os insertos no artigo 93, X da 
Constituição Federal e no artigo 50 da Lei nº 9784/99. 

Contudo, existem atos que dispensam a motivação escrita, 
como exemplo, podemos citar a motivação evidente nos atos de 
gesticulação executados por policial na disciplina do trânsito, 
bem como a motivação inviável demostrada em sinais de trânsito 
emitidos por semáforos.

Ressalta-se que a motivação deve ser apresentada de modo 
concomitante, ou no instante seguinte à prática do ato. 

Há ainda, a motivação aliunde, que se trata daquela indicada 
fora do ato, e que se constitui em concordância com fundamentos 
de pareceres anteriores, informações, decisões ou propostas. Como 
exemplo de motivação aliunde, podemos citar aquela realizada 
pelas infrações de trânsito, onde existe em padrão único de 
motivação para cada tipo de espécie de infração cometida e que 
nesse caso, não existe necessidade de motivação personalizada 
para cada agente que cometer o ato infracional. 

Princípio da Presunção de Legitimidade 
Por meio desse princípio, devido à prática exclusiva com a 

finalidade de aplicação da lei, os atos administrativos acabam por 
se beneficiar da legitimação democrática conferida pelo processo 
legislativo.

Desse modo, os atos administrativos recebem proteção de 
determinada presunção relativa de modo a demonstrar que sua 
prática ocorreu em conformidade com o ordenamento jurídico. Por 
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DOS PRINCÍPIOS E FONTES DO DIREITO DO TRABALHO; 
HIERARQUIA DAS FONTES

Princípios e Fontes do Direito do Trabalho
Os princípios estão ligados aos valores que o Direito visa re-

alizar. Servem como fundamento e são responsáveis pela gênese 
de grande parte das regras que, por consequência, deverão ter 
sua interpretação e aplicação condicionadas por aqueles princí-
pios, dos quais se originaram.

Princípio Da Dignidade Da Pessoa Humana
A dignidade da pessoa humana constitui princípio, funda-

mento e objetivo do Estado brasileiro. É o valor supremo sobre o 
qual se edifica a sociedade brasileira.

Nas relações de trabalho, o princípio da dignidade da pes-
soa humana, encontra assento na Constituição Federal brasileira, 
que, no artigo 1º, estabelece que são fundamentos da República 
e do Estado democrático de Direito, entre outros, a dignidade 
da pessoa humana e os valores sociais do trabalho. Assim, no 
desempenho das relações sociais, em que se destacam as traba-
lhistas, deve ser vedada a violação da dignidade, o que significa 
que o ser humano jamais poderá ser utilizado como objeto ou 
meio para a realização do querer alheio.

Princípio Da Boa-Fé
A Boa-fé, é uma das condições essenciais da atividade éti-

ca, nela incluída a jurídica, caracterizando-se pela sinceridade e 
probidade dos que dela participam, em virtude do que se pode 
esperar que será cumprido o pactuado sem distorções tendo-se 
sempre em vista o adimplemento do fim visado ou declarado 
como tal pelas partes.

Princípio Da Proteção
Concluiu-se pela extrema utilidade do instituto da responsa-

bilidade civil objetiva ao Direito do Trabalho, além da sua conso-
nância com o princípio da proteção ao trabalhador serve princi-
palmente para que a parte hipossuficiente na relação trabalhista 
tenha garantias de que juridicamente terá um suporte caso seus 
direitos não sejam respeitados. É uma forma de proteger o tra-
balhador, que é hipossuficiente e, na maioria dos casos, vê-se 
impossibilitado de provar a culpa ou o dolo do empregador.

O princípio da proteção, que visa à proteção da parte mais 
fraca da relação empregatícia (o empregado), pelo fato de ser 
impossível separar o trabalho prestado do homem que o presta. 
Ademais, chega-se à mesma conclusão pela noção de empreen-
dedorismo, segundo a qual o empreendedor assume todos os 
riscos da atividade.

Ademais, não se pode olvidar que o princípio norteador do 
Direito do Trabalho, a saber, o princípio da proteção, traz como 
subprincípio a aplicação da norma mais favorável ao trabalha-
dor, ainda que hierarquicamente inferior. Assim, também por 
esse meio, chega-se à conclusão de que, no caso em tela, entre 
a Constituição Federal e o Código Civil, é o último que deve ser 
aplicado, pois traz norma que favorece o empregado, visto que 
não exige a prova da culpa do empregador. Deste princípio, des-
tacam-se três subprincípios:

▪ In dubio pro operário:
Esse subprincípio diz que: caso o legislador tenha dúvidas 

quanto a determinada situação e interpretação de alguma norma 
trabalhista, a decisão deve sempre pender para o lado do traba-
lhador. Lembrando que esse princípio não se aplica quando hou-
ver provas no processo. 

▪ Norma mais favorável:
Esse outro subprincípio também leva os trabalhadores em 

consideração, e indica que sempre deve ser considerada a norma 
mais favorável a eles. 

Diferentemente do que prevê o Direito em outros casos, di-
zendo que a “lei específica sobrepõe a lei geral”, no caso deste 
princípio, a lei específica não se sobrepõe àquela que for benéfi-
ca ao empregado. 

▪ Condição mais benéfica:
A condição mais benéfica se baseia na Súmula 51 do Tribunal 

Superior do Trabalho e prevê que as cláusulas regulares que a 
empresa alterar internamente só serão válidas para trabalhado-
res admitidos posteriormente. Além disso, o colaborador terá di-
reito de optar pelo melhor regulamento se houver dois vigentes. 

Princípio Da Razoabilidade
Contudo, não se pode admitir, inclusive por conta do prin-

cípio da razoabilidade, que o empregador seja responsabilizado 
inclusive nos casos de exclusão de nexo causal. O referido princí-
pio busca o alcance da finalidade da norma, sendo esta a melhor 
forma de interpretação do dispositivo, pois assim será possível 
encontrar a razoabilidade na intepretação.

Princípio Da Prevenção
O princípio da prevenção é tomado como aquele que impõe 

a adoção das medidas mitigatórias de danos ambientais passíveis 
de precisa previsão. Como bem define Antunes :

“O princípio da prevenção aplica-se a impactos ambientais 
já conhecidos e dos quais se possa, com segurança, estabelecer 
um conjunto de nexos de causalidade que seja suficiente para 
identificação de impactos futuros. Com base no princípio da pre-
venção, o licenciamento ambiental e, atém mesmo, os estudos de 
impacto ambiental podem ser realizados e são solicitados pelas 
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autoridades públicas. (..) O licenciamento ambiental, na qualida-
de de principal instrumento apto a prevenir danos ambientais, 
age de forma a evitar e, especialmente, minimizar e mitigar os 
danos que uma determinada atividade causaria ao meio ambien-
te, caso não fosse submetida ao licenciamento ambiental.”

Princípio Da Precaução
Consiste na adoção antecipada de medidas amplas, que pos-

sam evitar a ocorrência de possível ameaça à saúde e segurança. 
Aponta para a necessidade de comportamento cuidadoso, mar-
cado pelo bom senso, de abrangência ampla, direcionado para 
a redução ou eliminação das situações adversas à saúde e segu-
rança. Assim, enquanto o princípio da prevenção tem o escopo 
de evitar determinados riscos, o princípio da precaução aponta 
para a adoção de condutas acautelatórias gerais, considerando o 
risco abstrato e potencial.1

O critério geral de hierarquia das normas jurídicas sempre 
considera que uma norma encontra seu fundamento de validade 
em outra hierarquicamente superior, sendo a Constituição o vér-
tice da pirâmide hierárquica.

Assim, consoante o critério do direito comum, a hierarquia 
seria a seguinte:

▪ Constituição;
▪ Emendas Constitucionais;
▪ Leis Complementares, Leis Ordinárias, Leis Delegadas, Me-

didas Provisórias;
▪ Decretos;
▪ Outros atos normativos.
Não obstante, no Direito do Trabalho estabeleceu-se um cri-

tério hierárquico próprio, tendo em vista as especificidades do 
ramo juslaboral. Com efeito, o critério de hierarquia trabalhista 
forma-se a partir de dois eixos centrais, quais sejam:

▪ No Direito do Trabalho não se deve, em princípio, falar em 
hierarquia de diplomas normativos (lei em sentido material), mas 
sim em hierarquia de normas jurídicas (heterônomas e autôno-
mas);

▪ O critério informador da pirâmide hierárquica justrabalhis-
ta não é rígido como ocorre no direito comum.

Isto porque o princípio da norma mais favorável, decorrência 
direta do princípio protetor, que orienta todo o Direito do Traba-
lho, não se compatibiliza com a inflexibilidade da pirâmide hie-
rárquica do direito comum.

Assim, o critério normativo hierárquico vigorante no Direito 
do Trabalho opera da seguinte maneira: a pirâmide normativa 
constrói-se de modo variável, elegendo para seu vértice domi-
nante, em regra, a norma que mais se aproxime do objetivo 
maior do Direito do Trabalho, que é o reequilíbrio das relações 
sociais (norma mais favorável).

O vértice da pirâmide não será, portanto, necessariamente a 
CRFB ou a lei, e sim a norma mais favorável ao empregado.

Neste diapasão, há imensa cizânia no tocante ao critério 
a utilizar para determinação da norma mais benéfica, quando 
duas forem igualmente aplicáveis ao caso concreto. Surgem en-
tão as teorias da acumulação e do conglobamento, oferecendo 
soluções distintas para a questão. Tais teorias serão tratadas no 
próximo capítulo, quando do estudo do princípio da norma mais 
favorável.

1Hierarquia das fontes[ RESENDE, Ricardo. Direito do Trabalho - 9ª 
Edição 2023. 9th ed. Rio de Janeiro: Método, 2023. E-book. p.12.]

Entretanto, a hierarquia plástica e flexível das normas traba-
lhistas, e, consequentemente, o princípio da norma mais favorá-
vel, encontra limites:

a) nas normas proibitivas oriundas do Estado, assim consi-
deradas aquelas normas imperativas, cogentes, que não deixam 
margem à atuação da vontade individual de seus destinatários. 
Neste sentido, o critério justrabalhista não prevalecerá diante 
de normas heterônomas estatais proibitivas, as quais sempre 
deverão preponderar. Mencione-se, como exemplo, a previsão 
legal da prescrição trabalhista (art. 7º, XXIX, CRFB/88), que, por 
constituir norma proibitiva estatal (visando alcançar o interesse 
coletivo de pacificação social e segurança jurídica), não admite 
norma coletiva em sentido contrário, ainda que mais benéfica ao 
trabalhador.

b) na prevalência do negociado sobre o legislado, na for-
ma dos artigos 611-A e 611-B da CLT, acrescentados pela Lei nº 
13.467/2017. De fato, naquelas hipóteses em que a Lei autorizou 
a flexibilização das normas trabalhistas mediante negociação co-
letiva (art. 611-A da CLT), não será aplicada a norma mais favo-
rável ao trabalhador, e sim, necessariamente, a norma coletiva.

c) na hipótese de sobreposição de normas coletivas (conflito 
entre ACT e CCT), em que será aplicável, por força do disposto na 
nova redação do art. 620 da CLT, dada pela Lei nº 13.467/2017, o 
critério da especialidade, segundo o qual norma específica pre-
valece sobre norma geral. Em outras palavras, ao contrário do 
que constava na redação anterior do referido dispositivo (que 
previa a aplicação da convenção coletiva, se mais favorável que 
o acordo coletivo), a partir da vigência da Lei nº 13.467/2017 o 
acordo coletivo de trabalho passou a prevalecer sobre a conven-
ção coletiva de trabalho.

Como se percebe, a reforma trabalhista mitigou, de forma 
bastante substancial, o princípio da norma mais favorável. To-
davia, tal princípio continua informando o Direito do Trabalho, 
valendo, por exemplo, para a aplicação de normas coletivas que 
estabeleçam melhor condição social ao trabalhador, para a defi-
nição da norma aplicável ante o conflito entre norma interna e 
tratado internacional ratificado etc.

Fontes Do Direito Do Trabalho
Fontes do direito => origem das normas jurídicas.

Classificação das fontes:
▪ Materiais;
▪ Formais;
▪ Autônomas;
▪ Heterônomas.

– Fontes materiais: referem-se ao fato social que dá origem 
à criação jurídica.

– Fontes formais: constituem a exteriorização da norma ju-
rídica, consubstanciada no chamado ato-regra (geral, abstrato, 
impessoal e imperativo).

– Fontes formais autônomas: emanam da vontade dos pró-
prios interessados (ex.: convenção coletiva de trabalho).

– Fontes formais heterônomas: têm origem a partir de ter-
ceiro, não destinatário da norma jurídica (ex.: lei).
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Fontes formais em espécie:
▪ Leis;
▪ Decretos;
▪ Portarias, nos casos em que criam obrigações, mediante 

previsão legal (ex.: Normas Regulamentadoras, cujo poder regu-
lamentador está expressamente previsto na CLT);

▪ Tratados e convenções internacionais, desde que ratifica-
dos;

▪ Sentenças normativas;
▪ Convenções coletivas de trabalho e acordos coletivos de 

trabalho;
▪ Usos e costumes;
▪ Laudo arbitral coletivo (fonte formal heterônoma, para a 

corrente majoritária);
▪ Regulamento de empresa (para a doutrina e jurisprudência 

majoritárias, não seria fonte formal, sempre que unilateral; para 
as bancas, entretanto, tem sido considerado como fonte formal, 
especialmente pelo Cespe).

Não são fontes formais:
▪ Jurisprudência (salvo as Súmulas Vinculantes);
▪ Doutrina;
▪ Equidade;
▪ Analogia;
▪ Cláusulas contratuais;
▪ Laudo arbitral individual.

Hierarquia das fontes trabalhistas:
▪ Não há critério hierárquico rígido, em homenagem ao 

princípio da norma mais favorável. Deve-se buscar, como regra, 
a norma mais favorável ao trabalhador, de forma a cumprir a fi-
nalidade do Direito do Trabalho. Este critério plástico é limitado, 
entretanto, pelas normas proibitivas estatais, pelas hipóteses de 
prevalência do negociado sobre o legislado e pela prevalência, 
em caso de sobreposição de normas coletivas, do ACT sobre a 
CCT.

▪ A apuração da norma mais favorável é feita a partir do cri-
tério da acumulação ou do critério do conglobamento.

DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS DOS TRABALHADO-
RES (ART. 7º DA CF/88) E ALTERAÇÕES

A Constituição Federal de 1988, conhecida como a “Consti-
tuição Cidadã”, trouxe profundas mudanças na proteção dos di-
reitos trabalhistas no Brasil, ampliando e detalhando as garantias 
destinadas a todos os trabalhadores. Essas proteções estão, em 
grande parte, expressas no artigo 7º, que estabelece um extenso 
rol de direitos direcionados tanto a trabalhadores urbanos quan-
to rurais, sem qualquer discriminação em razão de gênero, etnia, 
condição social ou outras características pessoais. Esse tratamen-
to universal e inclusivo busca consolidar o princípio da igualdade, 
essencial para a promoção da dignidade da pessoa humana e da 
justiça social no país.

O artigo 7º destaca-se pela sua abrangência e pelo reconhe-
cimento de que o trabalho é um direito social fundamental, con-
forme previsto no artigo 6º da mesma Constituição. Ao garantir 
condições mínimas de trabalho e promover a proteção dos tra-
balhadores contra abusos e injustiças, a Constituição estabelece 

uma base que visa proporcionar segurança, saúde, e uma remu-
neração justa para todos que exercem atividades laborais, inde-
pendentemente do setor de atuação. Assim, o artigo não apenas 
assegura direitos econômicos e sociais, mas também reafirma o 
compromisso do Estado brasileiro em combater desigualdades 
estruturais no mercado de trabalho e criar um ambiente laboral 
mais justo e equilibrado.

Essa abordagem reflete a compreensão de que a igualdade 
formal, garantida pelo tratamento isonômico das normas, preci-
sa ser complementada pela igualdade material, que reconhece 
e tenta corrigir as desvantagens históricas e sociais enfrentadas 
por certos grupos no mercado de trabalho. Assim, o artigo 7º é 
não apenas uma lista de direitos, mas um instrumento de pro-
moção da justiça social, atuando em diversas frentes, desde a 
proibição de discriminação até a regulamentação de condições 
de trabalho dignas.

Princípios Fundamentais dos Direitos Trabalhistas: 
Dignidade e Igualdade

Os direitos trabalhistas previstos no artigo 7º da Constitui-
ção de 1988 são fundamentados nos princípios da dignidade da 
pessoa humana e da igualdade, pilares essenciais da organização 
social e jurídica do Brasil.

Estes princípios encontram-se expressos no artigo 1º, inci-
so III (dignidade da pessoa humana), e no artigo 5º (igualdade) 
da Constituição, estabelecendo que todos os cidadãos são iguais 
perante a lei e têm direito a um tratamento digno, independen-
temente de quaisquer distinções sociais, raciais, de gênero ou 
econômicas. Tais valores orientam a formulação das normas tra-
balhistas e promovem a equidade nas relações laborais.

▸Dignidade da Pessoa Humana no Trabalho
O princípio da dignidade da pessoa humana é um dos funda-

mentos da República Federativa do Brasil, estabelecendo que o 
Estado e a sociedade devem respeitar e promover as condições 
para que cada pessoa tenha uma vida digna. No contexto tra-
balhista, esse princípio impõe que o trabalho seja realizado em 
condições que respeitem a integridade física, moral e psicológica 
do trabalhador, garantindo a ele não apenas uma remuneração 
justa, mas também um ambiente de trabalho seguro e saudável.

A dignidade no trabalho implica o reconhecimento de que o 
trabalhador não é uma mera ferramenta de produção, mas um 
ser humano com direitos e necessidades que devem ser respei-
tados. Isso inclui o direito a uma jornada de trabalho adequada, 
ao descanso semanal, à segurança no trabalho e ao respeito às 
diferenças pessoais. Ao estabelecer esses direitos, o artigo 7º 
visa criar um equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal, contri-
buindo para a saúde física e mental dos trabalhadores e para a 
sua plena integração social.

▸Igualdade no Ambiente de Trabalho
O princípio da igualdade, consagrado no artigo 5º da Cons-

tituição, estabelece que “todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza”. No campo trabalhista, esse prin-
cípio se desdobra em medidas que buscam garantir a isonomia, 
combatendo qualquer tipo de discriminação com base em gê-
nero, idade, raça, etnia, condição social, estado civil, deficiência 
ou qualquer outro fator. A igualdade é, portanto, um princípio 
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estruturante do artigo 7º, que busca assegurar que todos os tra-
balhadores, urbanos e rurais, desfrutem dos mesmos direitos e 
proteções.

O princípio da igualdade divide-se em duas dimensões no 
âmbito dos direitos trabalhistas:

▪ Igualdade Formal: refere-se ao tratamento igualitário pe-
rante a lei, no sentido de que as normas trabalhistas devem ser 
aplicadas de maneira uniforme a todos os trabalhadores. O ar-
tigo 7º incorpora essa ideia ao proibir, por exemplo, a diferença 
de salário para trabalhadores que desempenhem funções equi-
valentes, vedando a discriminação por motivos de gênero, idade 
ou cor (inciso XXX). Essa medida visa combater discriminações 
diretas e garantir que o valor do trabalho seja determinado pela 
competência e função desempenhada, e não por atributos pes-
soais do trabalhador.

▪ Igualdade Material: enquanto a igualdade formal garan-
te que as normas se apliquem igualmente a todos, a igualdade 
material busca considerar as desigualdades reais entre os indi-
víduos, criando condições que permitam a compensação dessas 
desvantagens. Isso pode incluir, por exemplo, medidas protetivas 
específicas para grupos vulneráveis, como mulheres gestantes (li-
cença-maternidade no inciso XVIII) e o trabalhador adolescente 
(proibição de trabalho noturno, insalubre e perigoso, prevista no 
inciso XXXIII). A igualdade material, portanto, permite que grupos 
em situação de desvantagem sejam protegidos para que possam 
competir em igualdade de condições no mercado de trabalho.

▸Instrumentos de Igualdade e Justiça Social
A Constituição Federal, por meio do artigo 7º, promove 

a igualdade e a dignidade no trabalho, incluindo uma série de 
medidas específicas para combater a discriminação e assegurar 
uma remuneração e condições justas para todos. Alguns dos ins-
trumentos previstos no artigo 7º que promovem esses princípios 
incluem:

▪ Proibição de Discriminação Salarial: o inciso XXX veda 
qualquer diferenciação salarial por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil, promovendo a igualdade de remuneração para tra-
balho de igual valor.

▪ Licenças e Proteções Familiares: as licenças-maternidade 
e paternidade (incisos XVIII e XIX) promovem a equidade e re-
conhecem a importância da participação de ambos os pais no 
cuidado dos filhos, beneficiando também o convívio e a coesão 
familiar.

▪ Indenização em caso de despedida arbitrária: o inciso I 
protege o trabalhador contra demissões sem justa causa, obri-
gando o empregador a indenizar o trabalhador, o que ajuda a 
reduzir a insegurança no emprego e promove a estabilidade fi-
nanceira do trabalhador e de sua família.

▪ Jornada de Trabalho e Horas Extras: os incisos XIII e XVI 
regulamentam a jornada de trabalho e o pagamento de horas 
extras, assegurando limites que evitam jornadas excessivas, con-
tribuindo para a saúde física e mental do trabalhador e sua capa-
cidade de conviver com a família.

Essas normas e garantias contribuem para um ambiente de 
trabalho mais equitativo e justo, onde todos os trabalhadores 
possam desfrutar de direitos básicos e fundamentais, indepen-
dentemente de suas diferenças. A aplicação dos princípios de 
dignidade e igualdade permite a construção de um mercado de 

trabalho mais inclusivo, onde o respeito à diversidade e às ne-
cessidades individuais se torna parte integrante das relações de 
trabalho.

O artigo 7º da Constituição de 1988 é, assim, um marco na 
garantia dos direitos dos trabalhadores, refletindo uma visão 
de que o trabalho não é apenas um meio de subsistência, mas 
uma atividade que deve ser realizada em condições de respeito e 
igualdade. Os princípios da dignidade e da igualdade, incorpora-
dos em suas disposições, orientam a criação de um ambiente de 
trabalho onde todos possam ser valorizados, independentemen-
te de suas características pessoais, promovendo uma sociedade 
mais justa e integrada. A observância desses princípios pelos em-
pregadores e pelo Estado é essencial para a realização dos objeti-
vos de justiça social previstos na Constituição brasileira.

Direitos Fundamentais do Artigo 7º para Todos os 
Trabalhadores

O artigo 7º da Constituição Federal de 1988 estabelece uma 
série de direitos fundamentais destinados a assegurar condições 
mínimas e justas de trabalho para todos os trabalhadores, ur-
banos e rurais, de modo a promover a igualdade, a dignidade 
e a justiça social no ambiente laboral. Esses direitos refletem o 
compromisso constitucional com a proteção do trabalho e da 
dignidade da pessoa humana, oferecendo um conjunto de garan-
tias que servem de base para a legislação trabalhista brasileira. 
Abaixo, destacam-se os principais direitos previstos nesse artigo.

▸Direito ao Salário Mínimo
O inciso IV do artigo 7º garante a todos os trabalhadores o 

direito ao salário mínimo, fixado em lei e reajustado periodica-
mente para preservar o seu poder aquisitivo, visando atender às 
necessidades básicas do trabalhador e de sua família. Esse sa-
lário deve ser suficiente para cobrir despesas essenciais, como 
alimentação, moradia, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social. A previsão constitucional de um 
salário mínimo visa combater a pobreza e a desigualdade salarial, 
assegurando uma remuneração digna para todos os trabalhado-
res.

▸Garantia da Irredutibilidade do Salário
O inciso VI do artigo 7º estabelece a irredutibilidade do sa-

lário, salvo disposição em convenção ou acordo coletivo de tra-
balho. Esse direito protege o trabalhador de reduções arbitrárias 
em sua remuneração, garantindo segurança financeira e estabili-
dade no trabalho. A irredutibilidade salarial é uma forma de pre-
servar a dignidade do trabalhador, assegurando que ele não seja 
prejudicado por decisões unilaterais do empregador que possam 
afetar sua capacidade de sustento.

▸Jornada de Trabalho e Adicional de Horas Extras
A Constituição fixa um limite de jornada de trabalho de oito 

horas diárias e quarenta e quatro horas semanais, conforme o 
inciso XIII. Esse limite tem o objetivo de proteger a saúde e o 
bem-estar do trabalhador, evitando jornadas exaustivas. Além 
disso, o inciso XVI assegura o pagamento de um adicional de, no 
mínimo, 50% sobre a hora normal para horas extras, caso o tra-
balhador ultrapasse o limite estabelecido. Esses direitos visam 
promover o equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal, evitando 
que o trabalhador seja submetido a uma sobrecarga de trabalho 
que prejudique sua qualidade de vida.
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FONTES DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

— Fontes De Direito Processual Do Trabalho12

As fontes são divididas em:
a) materiais: dizem respeito a um momento pré-jurídico, 

que antecede a criação da fonte formal. São todas as influências 
(sociais, econômicas etc.) que conduzem à elaboração das 
normas jurídicas. Elas não são obrigatórias.

b) formais: exteriorizam o direito, expõem a norma jurídica. 
A lei, no sentido lato, é uma fonte formal do direito. É a fonte por 
excelência.

O costume também é uma fonte formal do direito 
processual trabalhista, pois relaciona-se com o comportamento. 
Em audiência inicial e audiência de instrução, é fruto de norma 
costumeira, já que a CLT prevê a realização de audiência contínua, 
indivisível. Em algumas regiões, é previsto o fracionamento da 
audiência no rito ordinário, como se a norma costumeira tivesse 
revogado a norma legal.

Além dessas, as súmulas, as orientações jurisprudenciais, 
os precedentes normativos, as instruções normativas e as 
resoluções do TST, do CNJ, do STJ e do STF típicas fontes formais 
do processo laboral

Importante: não confunda, as fontes do Direito do Trabalho 
não devem ser confundidas com o Processo do Trabalho. As 
fontes formais do Direito Processual do Trabalho são normas 
que disciplinam o processo do trabalho e a Justiça do Trabalho, 
enquanto as normas de Direito do Trabalho são aquelas relativas 
à relação jurídica de direito material.

Vamos analisar algumas dessas fontes formais:
a) Lei em sentido amplo:
– Constituição Federal: é a norma fundamental do processo 

do trabalho. Nela estão as regras e os princípios fundamentais do 
processo (art. 5º); a estrutura do Poder Judiciário (art. 93 e ss.); e 
toda a estrutura do Judiciário trabalhista (arts. 111 a 116);
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– leis processuais trabalhistas: estão reguladas na CLT (art. 
643 e ss.); Lei 5.584/1970 (disciplina as regras do processo do 
trabalho); a Lei 7.701/1988 (dispõe sobre a competência do TST) 
e a Lei Complementar 75/1993 (dispõe sobre a organização e as 
atribuições do MPU);

– CPC e leis processuais civis: são as fontes subsidiárias 
do Direito Processual do Trabalho para o preenchimento das 
“lacunas normativas”. Trata-se de toda a legislação processual 
compatível com os princípios do processo do trabalho; nesse 
sentido, realizam tal função o CPC, o CDC, a Lei de ACP (Lei 
7.347/1985) e até mesmo o CPP.

b) Regimentos internos de tribunais: o art. 96, I, a, da CRFB 
prevê que compete aos tribunais elaborar seus regimentos com 
observância das normas de processo e das garantias processuais 
das partes. 

c) Normas dos tribunais: os tribunais, muitas vezes, aprovam 
normas internas, instruções normativas, resoluções, que 
disciplinam o procedimento trabalhista e buscam uniformizar as 
práticas processuais. 

d) Usos e costumes: os costumes podem ser contra legem 
(contrários à norma legal e, por isso, inválidos), secundum legem 
(previstos na própria lei) e praeter legem (aplicados em razão da 
omissão da lei).

e) Normas internacionais: as convenções internacionais 
também podem ser fonte do direito processual. 
Exemplificativamente, o Pacto de São José da Costa Rica proíbe a 
prisão do depositário infiel.

f) Princípios: principalmente os princípios constitucionais 
do processo e do Direito Processual do Trabalho, que norteiam 
a atividade do intérprete, servindo para preencher lacunas (art. 
8º da CLT).

g) Jurisprudência: é o entendimento reiterado e uniforme 
dos tribunais. Não há consenso, na doutrina, de ser, efetivamente, 
a jurisprudência fonte de direito processual, pois o Brasil tem a 
tradição romano-germânica que prioriza o direito positivado 
na lei. No processo do trabalho, a própria CLT reconhece a 
jurisprudência como fonte, tanto do Direito do Trabalho quanto 
do Direito Processual do Trabalho (art. 8º). 

h) Equidade: é fonte subsidiária tanto do Direito Processual 
Civil (art. 140, parágrafo único, do CPC) quanto do Direito 
Processual do Trabalho (art. 8º da CLT).

DA JUSTIÇA DO TRABALHO: ESTRUTURA, ORGANIZA-
ÇÃO E COMPETÊNCIA (EC 45/2004)

Organização e Competência
De antemão, destaca-se que cabe à Justiça do Trabalho 

promover a conciliação e o julgamento das ações judiciais entre 
trabalhadores e empregadores. 
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Além disso, ela também é responsável pela resolução de outros litígios oriundos da relação de trabalho, tendo que lidar ainda, 
com demandas advindas do cumprimento de suas próprias sentenças, incluindo nesse rol, sentenças de ordem coletiva.

A Justiça Trabalhista possui fundamento respaldado no art. 111 da Constituição Federal de 1.988. Vejamos:

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho:
I - o Tribunal Superior do Trabalho;
II - os Tribunais Regionais do Trabalho;
III - Juízes do Trabalho

A supracitada disposição legal, também se encontra disposta no art. 644 da Consolidação das Leis do Trabalho:

Art. 644 - São órgãos da Justiça do Trabalho
a) o Tribunal Superior do Trabalho
b) os Tribunais Regionais do Trabalho
c) as Juntas de Conciliação e Julgamento ou os Juízos de Direito

Desse modo, ressalta-se que a organização da Justiça do trabalho é formada pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), pelos Tri-
bunais Regionais do Trabalho (TRT’s) e pelas varas ordinárias nas quais atuam os juízes de primeira instancia. 

Desse modo, segundo esse dispositivo legal constitucional, temos:

ESTRUTURA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
(Justiça Federal)

TST: Art. 111-A e demais dispositivos, CFB/88
– Instância Suprema;
– Sede na Capital da República;
– Possui jurisdição em todo o território nacional.

TRT: Art. 115, CFB/88
Art. 674 CLT

– Segunda Instância;
– Sede nos Estados;
– Possui jurisdição em esfera estadual;
– Possui 24 regiões;
– Exceção: Estado de São Paulo com 2 Tribunais (2ª e 1ª Regiões);
– 8ª Região: Amapá e Pará;
– 11ª Região: Amazonas e Roraima;
– 14ª Região: Rondônia e Acre.

VARAS DO TRABALHO/JUÍZES DE DIREITO
Art. 116, CFB/88
Art. 644, alínea “c) CLT(Juntas de Conciliação e 
Julgamento ou Juízos de Direito).

– 1ª Instância;
– Abrange todo o território da comarca que possui sede e pode ser estendida 
ou restringida apenas mediante disposição de lei.

De modo geral, as competências da Justiça Trabalhista giram em torno dos dissídios coletivos e individuais, acoplando a relação 
empregado e empregador, além de englobar também, as relações individuais com órgãos coletivos, que se concretizam por meio da 
formação sindical. Além disso, abarcam também as relações entre os entes coletivos.

No tocante à legislação infraconstitucional, é a Consolidação das Leis do Trabalho –CLT, Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 com suas atualizações, que rege as leis trabalhistas. 

Nesse sentido, vejamos o que determina o artigo 643 da CLT:

Art. 643 - Os dissídios, oriundos das relações entre empregados e empregadores bem como de trabalhadores avulsos e seus to-
madores de serviços, em atividades reguladas na legislação social, serão dirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo com o presente 
Título e na forma estabelecida pelo processo judiciário do trabalho

§ 1º - As questões concernentes à Previdência Social serão decididas pelos órgãos e autoridades previstos no Capítulo V deste 
Título e na legislação sobre seguro social.

 § 2º - As questões referentes a acidentes do trabalho continuam sujeitas a justiça ordinária, na forma do Decreto n. 24.637, de 
10 de julho de 1934, e legislação subsequente.

§ 3o A Justiça do Trabalho é competente, ainda, para processar e julgar as ações entre trabalhadores portuários e os operadores 
portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO decorrentes da relação de trabalho.

Além disso, determina o art. 645 da CLT, que o serviço da Justiça do Trabalho é relevante e obrigatório, ninguém dele podendo 
eximir-se, salvo motivo devidamente justificado.
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No tocante à competência da Justiça do Trabalho, pontua-se que a Constituição Federal de 1.988, por meio do artigo 114, dispõe 
o seguinte:

COMPETÊNCIAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO (Art. 114, CFB/88)

PROCESSAR E JULGAR:

– I. As ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da 
administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
– II. As ações que envolvam exercício do direito de greve;
– III. As ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e 
entre sindicatos e empregadores;
– IV. Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver 
matéria sujeita à sua jurisdição;
– V. Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no 
art. 102, I, o;
– VI. As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho;
– VII. As ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização das relações de trabalho;
– VIII. As execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a, e II, e seus acrésci-
mos legais, decorrentes das sentenças que proferir;
– IX. Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei.

De outro lado, vale a pena conferir como funciona a competência da Justiça do trabalho sob o ângulo doutrinário.

Da Competência em Razão da Matéria
Aqui, a competência trabalhista em razão da matéria é fixada em razão da causa de pedir e do pedido deduzido. 
Sobre o assunto, infere-se que o Supremo Tribunal Federal incorporou a competência em razão da matéria a inúmeros precedentes 

daquela Corte. Assim, caso uma ação seja postulada e seja verificado que nela, tanto a causa de pedir, quanto o próprio pedido se 
sustentam numa relação trabalhista sob a égide da CLT, a competência será para julgamento desta causa será da Justiça do Trabalho.

Da Competência em Razão das Pessoas
É de competência da Justiça do Trabalho eliminar conflitos existentes entre empregadores e empregados, envolvidos de modo 

direto no polo passivo e ativo da ação trabalhista proposta. 
Destaca-se que o teor do artigo 114 da CFB/88 já mencionado nesse estudo, abrange tanto a competência em razão da matéria 

como a competência em razão das pessoas.

Da Competência em Razão do Lugar
A competência em razão do lugar, também é como competência territorial e possui liame com a limitação geográfica na qual atua 

o órgão jurisdicional.
Na seara trabalhista, esta espécie de competência possui no art. 651 da CLT e em regra, não é cabível a aplicação subsidiária do 

Código de Processo Civil, pois, o texto consolidado não se encontra passível de qualquer espécie de omissão. 
Desta maneira, quando da análise do local em que determinada reclamação deverá ser proposta, é preciso que sejam considerados 

somente os critérios celetistas.
Assim, esta competência é considerada como um tipo de delimitação territorial da jurisdição onde os órgãos jurisdicionais 

trabalhistas são distribuídos pelo território nacional em locais adequados ao atendimento das demandas trabalhistas, e em cada um 
desses locais, deverá atuar o poder jurisdicional nos limites da circunscrição onde se encontrarem sediados.

Da Competência Material Derivada
Para que seja concretizada, são necessários os seguintes critérios:
a) Que haja uma lide oriunda da relação de trabalho; e
b) Que não haja lei que afaste de maneira expressa, que a competência para apreciação da matéria seja de competência da 

Justiça do Trabalho.

Da Competência para Processar e Julgar Ações das Relações de Trabalho
Por meio da Emenda Constitucional nº 45/2004, a competência da Justiça do Trabalho passou por notável ampliação, sendo-lhe 

concedido maior projeção de transferência de demandas que outrora eram julgadas pela Justiça Comum ou pela Justiça Federal.
Referente a esta espécie de competência, dispõe a EC nº 45/2004, in verbis:

Art. 114 - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
I - As ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e 

indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
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II - As ações que envolvam exercício do direito de greve;
III - As ações sobre representação sindical, entre sindicatos, 

entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e 
empregadores;

IV - Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas 
data , quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua 
jurisdição;

V - Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o ;

VI - As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 
decorrentes da relação de trabalho;

VII - As ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho;

VIII - A execução, de ofício, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das 
sentenças que proferir;

IX - Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei.

Da Competência para Processar e Julgar Ações de Danos 
Morais

Devidamente regulamentado pelo artigo 114, inciso VI da 
Constituição Federal de 1988, está claramente estabelecida 
a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar 
ações de indenização decorrentes de dano moral ou patrimonial, 
oriundas da relação de trabalho. 

Esta prerrogativa possui amparo na Súmula nº 392 (redação 
atualizada), do Tribunal Superior do Trabalho que determina o 
seguinte:

– “Súmula nº 392 – TST - DANO MORAL E MATERIAL. RELAÇÃO 
DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nos 
termos do art. 114, inc. VI, da Constituição da República, a Justiça 
do Trabalho é competente para processar e julgar ações de 
indenização por dano moral e material decorrentes da relação de 
trabalho, inclusive as oriundas de acidente de trabalho e doenças 
a ele equiparadas, ainda que propostas pelos dependentes ou 
sucessores do trabalhador falecido”.

Competência para Processar e Julgar Ações de Pedidos de 
Danos Morais Indiretos de Acidente do Trabalho

Sobre esta competência, a Súmula vinculante nº 22 do 
Supremo Tribunal Federal, rege o assunto. Vejamos:
“Súmula Vinculante nº 22 – STF - A Justiça do Trabalho é com-
petente para processar e julgar as ações de indenização por da-
nos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho 

propostas por empregado contra empregador, inclusive aquelas 
que ainda não possuíam sentença de mérito em primeiro grau 
quando da promulgação da Emenda Constitucional nº 45/04”.

 DAS VARAS DO TRABALHO E DOS TRIBUNAIS REGIO-
NAIS DO TRABALHO: JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA; DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO: COMPETÊNCIA E 
COMPOSIÇÃO

A composição da Justiça do Trabalho está prevista na 
Constituição Federal. Trata-se do TST (Tribunal Superior do 
Trabalho), TRT (Tribunal Regional do Trabalho) e pelos Juízes do 
Trabalho. Cada órgão é dividido internamente de acordo com sua 
competência específica.

Jurisdição é entendida como a atuação estatal visando a 
aplicação do direito objetivo ao caso concreto, resolvendo-se 
com definitividade uma situação de crise jurídica e gerando 
com tal solução a pacificação social. É o poder, dever, função ou 
atividade do Estado de dizer o direito no caso concreto.

Já a competência é o limite de jurisdição dos órgãos judiciais. 
São os critérios que a lei determina para distribuir a uma 
jurisdição. 

Atenção: a Justiça do Trabalho é o órgão competente para 
processar e julgar as ações possessórias que envolvam exercício 
do direito de greve.

Mas, não confunda:
A Justiça do Trabalho NÃO é competente para processar e 

julgar as greves dos servidores públicos civis.
A estrutura interna de cada órgão é tratada por meio de 

regimentos internos. Cada órgão tem o seu regimento interno.

Das varas do trabalho
A Constituição não trata como Varas do Trabalho, mas sim 

como Juízes do Trabalho. A Vara do Trabalho é o local onde os 
juízes e servidores atuam. 

Nas Varas do Trabalho é cabível o “jus postuland” de 
empregado e empregador. Quer dizer que as partes, nesta 
primeira instância, podem “ingressar com ação trabalhista” sem 
a presença de um advogado.

A Vara do Trabalho tem regime de juízo monocrático. Isso 
quer dizer que é composta por um juiz do trabalho. A Constituição 
Federal traz o seguinte texto de lei:

CF - Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será 
exercida por um juiz singular.

O juiz na Vara do Trabalho deve ser necessariamente 
“togado” (aprovado em concurso público de provas e títulos que 
preencham os requisitos para o cargo de juiz).

As Varas do Trabalho são criadas por meio de leis ordinárias 
federais, como diz o artigo 113 da Constituição:

CF - Art. 113. A lei disporá sobre a constituição, investidura, 
jurisdição, competência, garantias e condições de exercício dos 
órgãos da Justiça do Trabalho.

Aos juízes do trabalho são aplicáveis as garantias previstas 
no artigo 95 da CF.
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